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MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) Nº 5024180-42.2019.4.03.6100 / 14ª Vara Cível Federal de São
Paulo
IMPETRANTE: DAISO BRASIL COMERCIO E IMPORTACAO LTDA.
Advogado do(a) IMPETRANTE: RAFAEL SANTIAGO ARAUJO - SP342844
IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO
PAULO//SP
 
 
 

 

    S E N T E N Ç A

 

Trata-se de mandado de segurança através do qual pretende a
impetrante seja concedida a segurança para que seja reconhecer seu direito líquido
e certo de se aproveitar dos créditos de PIS e COFINS não-cumulativos relativos
às despesas com taxas de administração de cartão de crédito e débito, bem como
para que seja reconhecido seu direito à restituição/compensação dos valores
recolhidos a maior dos últimos 5 (cinco) anos.

Foi proferida decisão indeferindo o pedido liminar (id 25176168).

 A impetrante interpôs recurso de embargos de declaração (id
25508568). A embargada manifesta-se pela rejeição dos embargos (id 26461998).
Foi negado provimento aos embargos (id 31307016). A impetrante interpõe
recurso de agravo de instrumento em face de referida decisão (id 3276026). 

 A autoridade impetrada apresentou informações, combatendo o
mérito (id 25589189).

 O Ministério Público ofertou parecer, pugnando pelo prosseguimento
do feito (id 25412818).

Foi proferida sentença julgando improcedente a ação.

Foram opostos embargos de declaração em face da sentença.

Houve manifestação sobre os embargos.
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É o relatório. Decido. 

  

Devem ser acolhidos os embargos de declaração opostos pela
embargante, tendo em vista que a sentença analisou questão diversa daquela
tratada na inicial.

Passo, então, à análise do pedido.
A não-cumulatividade do PIS/COFINS está prevista no artigo 195,

§12, da Constituição Federal, tendo sido regulamentada pelas Leis nº 10.637/2002
e nº 10.833/2003, e possibilita ao contribuinte creditar-se de valores
correspondentes às aplicações das respectivas alíquotas sobre determinados
custos, a fim de deduzi-los, posteriormente, da base de cálculo do PIS e da
COFINS.

O sistema de não-cumulatividade do PIS e da COFINS difere daquele
aplicado aos tributos indiretos, tais como o ICMS e IPI. Nestes, a não-
cumulatividade se traduz em um crédito, correspondente ao imposto devido pela
entrada de mercadorias ou insumos no estabelecimento, a ser compensado com
débitos do próprio imposto, quando da saída das mercadorias ou produtos,
evitando-se, a denominada tributação em cascata.

Já a não-cumulatividade das contribuições autoriza o desconto da
contribuição de determinadas despesas, tais como energia elétrica, por exemplo,
que devem ser apurados com base na mesma alíquota. O crédito, no caso, deve ser
deduzido da contribuição devida.

O artigo 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003 elenca as
hipóteses de creditamento para dedução dos valores da base de cálculo:

 
“Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá
descontar créditos calculados em relação a: 
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e
aos produtos referidos: 
a) nos incisos III e IV do § 3o do art. 1o desta Lei; e 
b) nos §§ 1o e 1o-A do art. 2o desta Lei; 
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços
e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda,
inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao
pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de
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2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela
intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições
87.03 e 87.04 da Tipi; 
III - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de
vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica; 
IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa
jurídica, utilizados nas atividades da empresa; 
V - valor das contraprestações de operações de arrendamento
mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo Sistema
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; 
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo
imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou
para utilização na produção de bens destinados à venda ou na
prestação de serviços; 
VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros,
utilizados nas atividades da empresa; 
VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha
integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada
conforme o disposto nesta Lei; 
IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos
casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor. 
X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou
uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore
as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e
manutenção.
XI - bens incorporados ao ativo intangível, adquiridos para utilização
na produção de bens destinados a venda ou na prestação de serviços.
”
 

A legislação supra trouxe rol taxativo das hipóteses em que se daria o
desconto de créditos. Somente os créditos previstos no rol do art. 3º das Leis nºs
10.637/2002 e 10.833/2003 são passíveis de serem descontados para a apuração
das bases de cálculo das contribuições.

No caso dos autos, a parte impetrante sustenta que os gastos com as
taxas de cartão de crédito devem dar direito aos créditos de PIS e de COFINS,
uma vez que devem ser enquadrados como insumos, tendo em vista a sua
essencialidade.
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Em 22/02/2018, a E. 1ª Seção do C. Superior Tribunal de Justiça
concluiu o julgamento do Recurso Especial nº 1.221.170, sob a sistemática dos
recursos repetitivos, ocasião em que se reconheceu a ilegalidade da restrição ao
conceito de insumo constante das Instruções Normativas 247/2002 e 404/2004. 
Assim, o C. STJ definiu insumo como sendo toda despesa essencial ou, ao menos,
relevante ao desenvolvimento da atividade econômica, para efeito de apropriação
de créditos relativos aos PIS e à COFINS decorrentes da não cumulatividade
dessas contribuições. Confira-se a ementa:

 

“TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS.
NÃOCUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE
INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS
INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF,
QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR
DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO
CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA
ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL
DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA
EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO
ART. 543-C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO
CPC/2015).

1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas
PIS e COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo,
proposta na IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF,
efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3o., II, da Lei
10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.

2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da
essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou
serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica
desempenhada pelo contribuinte.

3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente
conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o
retorno dos autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em
cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução
dos créditos relativos a custo e despesas com: água, combustíveis e
lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e
equipamentos de proteção individual-EPI.
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4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do
CPC/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de
creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns.
247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de
não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como
definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de
insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou
relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a
importância de terminado item - bem ou serviço - para o
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
Contribuinte.”

(REsp 1221170/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe
24/04/2018)

O voto apresentado pela Exma. Ministra Regina Helena Costa
evidenciou a necessidade de observância dos critérios da essencialidade ou
relevância das despesas para que sejam classificadas como insumos. Veja-se:

 

“As Leis ns. 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003, embora tenham
constituído a sistemática da não-cumulatividade para a contribuição
ao PIS e para a COFINS, respectivamente, não definem o que deva
ser considerado insumo para tal fim. Tal indicação veio a ser
estabelecida, tão somente, mediante ato administrativo normativo,
inicialmente a Instrução Normativa SRF n. 247, de 2002 (art. 66,
§5º), e atualmente a Instrução Normativa SRF 404, de 2004, que, ao
dispor sobre a incidência não cumulativa de COFINS, na forma
estabelecida pela Lei nº 10.833, de 2003. Cabe observar que o
regramento estampado nas Instruções Normativas SRF ns. 247, de
2002, e 404, de 2004, ao autorizar o creditamento das aquisições de
bens e serviços utilizados como insumos na produção ou fabricação
de bens ou produtos destinados à venda, ou na prestação de serviços,
traduz o conceito de insumo inerente ao sistema de não-
cumulatividade próprio de impostos incidentes sobre operações que
tenham por objeto bens, no caso, do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI. Dessarte, exsurge claro o descompasso
existente entre o sistema de não-cumulatividade estabelecido para
contribuições cuja base de cálculo é a receita bruta ou o faturamento,
e a disciplina de creditamento, instituída administrativamente, que
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considera insumos apenas as despesas efetuadas com a aquisição de
bens e serviços utilizados na produção ou fabricação de bens ou
produtos destinados à venda, ou na prestação de serviços, inspirada
na disciplina do IPI. Observe-se que a vedação ao creditamento de
despesas efetuadas a título de insumos implica ofensa imediata à
sistemática da não-cumulatividade disciplinada nos diplomas legais
apontados e, em consequência, ao princípio da capacidade
contributiva, uma vez que tal proceder acarreta, ao revés, a
cumulatividade das mencionadas contribuições na hipótese em foco.”

 

Portanto, nos termos do quanto decidido pelo E. STJ, e considerando
a atividade econômica desenvolvida pela impetrante de acordo com seu objeto
social (comercialização de produtos para pessoas físicas e jurídicas através de e-
commerce, comércio atacadista e varejista de mercadorias de diversas variedades),
entendo que as despesas com taxas de cartão de crédito incorridas pela impetrante
devem ser consideradas como insumos, pois são essenciais, ou ao menos
relevantes, para a atividade da Impetrante.  

Ante o exposto, acolho os embargos e JULGO PROCEDENTE O
PEDIDO, com resolução do mérito, para reconhecer o direito da parte impetrante
de se aproveitar dos créditos de PIS e COFINS não-cumulativos relativos às
despesas com taxas de administração de cartão de crédito e débito. Reconheço,
ainda, o direito da parte impetrante à compensação dos valores indevidamente
recolhidos, respeitada a prescrição quinquenal. A correção monetária e os juros
deverão obedecer ao disposto no Manual de Orientação e Procedimentos para os
Cálculos na Justiça Federal.

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo
25, da Lei n. º 12.016/2009 e das Súmulas n. º 512 do E. Supremo Tribunal
Federal e n. º 105 do E. Superior Tribunal de Justiça. 

Custas ex lege.

Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (artigo 14, §1º, Lei nº
12.016/09).

P.R.I.

São Paulo, 1 de outubro de 2020.
 

 

 

A i d l i TATIANA PATTARO PEREIRA



06/10/2020 · Processo Judicial Eletrônico - TRF3 - 1º Grau

https://pje1g.trf3.jus.br/pje/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=5f5a4940527076fae697c073… 7/7

Assinado eletronicamente por: TATIANA PATTARO PEREIRA
01/10/2020 10:54:15 
https://pje1g.trf3.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
ID do documento: 39514110

2010011054152110000003577152

IMPRIMIR  GERAR PDF


